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exigir documentos referentes à vida privada dos trabalhado-
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that rule data protection and the corresponding possibilities 
for dealing with that which, along with other existing rules on 
the matter and applied to employment relationships, provide 

this analysis, there are rare exceptions in which employers can 
demand documents referring to the private life of workers, 

Keywords: -

INTRODUÇÃO

impor limites à intromissão na vida privada das pessoas, ao 

-
gulamentar o tratamento de dados de pessoas naturais, em 
meio digital, como também, aqueles constantes de meio físico.

da referida Lei, com enfoque primordial nos seus objetivos e 
fundamentos.

que dão o tom do que deve permear o tratamento de dados.

Em um terceiro momento, o artigo adentra no tema central 
-

tórios pelos empregadores, fazendo-se uma análise prelimi-
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a ilicitude dessa conduta, além do posicionamento do Tribunal 
Superior do Trabalho no tocante à matéria.

contribuir com os limites impostos aos empregadores e com 

pessoa humana.

1. BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DA 
LGPD

-

de trabalho.

-
-
-

outros documentos que não sejam pertinentes às primeiras 
citadas. 

ou documentos que digam respeito a segredos de negócios, 
fórmulas, patentes, dentre outros, recebem a tutela legal cor-
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respondente, a partir dos diversos diplomas normativos que 
se espraiam no ordenamento jurídico, a exemplo da Lei nº 

jurídicas, pois tanto estas, de direito público ou privado, quanto 

-
to de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com 
o objetivo de proteger os direitos funda-
mentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas 
nesta Lei são de interesse nacional e devem 

-
sabilidade no tratamento de dados de pessoas naturais, mas 
não somente aqueles que circulam em meios digitais, como 
poder-se-ia pensar, especialmente na atualidade, com o cres-
cimento da tecnologia e do uso de redes sociais. Na verdade, 
dados em meio físico também são abrangidos, a exemplo de 
qualquer documento, como cópias de contracheques, decla-

O objetivo primordial, segundo o caput do mesmo art. 1º, é 
-
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cidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural.

et al

uso de dados pessoais e o seu consequente processamento.

-
tadas, os fundamentos, ou seja, a base para tanto, são os que 

a) o respeito à privacidade, para se assegurar a dignidade 

do controle sobre seus dados pessoais, não-só a partir da au-
-

formacional atenda às suas expectativas, garantindo-se o livre 

-

interligando os seus dispositivos, garante ao titular dos dados, 
-

te com base em tratamento automatizado de dados pessoais 

d) a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem, 
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a ideia de vida privada, do asseguramento da dignidade da 
pessoa humana. Já aquela, de acordo com Milton Fernandes, 
citado por Borelli et al

-

mundial, inclusive dos meios telemáticos, faz-se necessário, 

o tratamento de dados, também como forma propulsora de 

-
midor, pois conforme bem ressalta Bioni (2021, p.12), com a 

-

-
da do marketing, e ainda a sua publicidade, os dados pessoais 
converteram-se em um fator vital para a engrenagem da 

esqueceu do consumidor e da inerente vulnerabilidade, ga-

g) os direitos humanos, o livre desenvolvimento da perso-
nalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais, eis que, como sustenta Borelli et al. (2021, p. 53), “A 

máximo do ordenamento jurídico, conforme fundamento 

-
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positivos, entende-se pertinente e para concluir este tópico, 

apresenta possível o chamado “tratamento de dados pessoais”, 

pessoais, como as que se referem a coleta, 
-
-

-

Portanto, da leitura, depreende-se que o tratamento não 
engloba apenas o “manuseio” dos dados, de forma física ou 
digital, mas vai além, abrange inclusive a coleta, a transmis-

entender com mais cautela o referido dispositivo e as hipóteses 
em que o tratamento está autorizado.

-
mento de consentimento pelo titular, o qual, considerando-

(não pode haver dúvidas de ter ocorrido).

-
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segmentos.

pesquisa, entretanto, limita a possibilidade, desde que, 

-
titucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 

Já o próximo inciso (V), permite o tratamento nos casos 
“[...] em que determinados dados pessoais necessariamente 

-

et al

Além das hipóteses antes elencadas, há ainda permissão, 
para o exercício regular de direitos em processo judicial, admi-

da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro (inc. 

regramento constitucional.

dos dados para a tutela da saúde, exclusivamente, em pro-
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saúde ou autoridade sanitária. Ou seja, há necessidade de que 
o objetivo seja apenas para a tutela da saúde, não se permi-

preceituado.

O penúltimo inciso do art. 7º permite ainda, quando neces-
sário para atender aos interesses legítimos do controlador ou 
de terceiro, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberda-

pessoais. Sobre o ponto, prevalecem controvérsias, pois o art. 

somente poderá fundamentar tratamento de dados pessoais 

concretas”. Portanto, na esteira do que defendido por Borelli 
et al

prática da norma.

-
-

2. PRINCÍPIOS DA LGPD

Na esteira do consagrado conceito de princípio, citado por 
Celso Antônio Bandeira de Melo (2004, p. 451), este seria o 
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“mandamento nuclear de um sistema”. Ou seja, estabele-

-

caput, consta 
que “As atividades de tratamento de dados pessoais deverão 
observar a boa-fé”. Esse seria um primeiro princípio que, in-
dependentemente de não constar nos incisos do dispositivo, 

Aliás, a boa-fé é um dos princípios norteadores de todas as 

de outros princípios constitucionais, como da fraternidade, 
-

-

caput
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-

, que 
envolve a “

-
de de tratamento posterior de forma incompatível com essas 

”.

-
tos do tratamento de dados, diminuindo-se os riscos de usos 

cumprimento dos propósitos visados pela Lei.

princípio 
da adequação, o qual sustenta que deve haver “compatibilida-

acordo com o contexto do tratamento”.

Como exemplo, se o proprietário de um curso de línguas ao 

-

-
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está o princípio da necessidade

-

necessário, imprescindível. 

princípio do 
livre acesso, que denota a “garantia, aos titulares, de consulta 

é permitido, inclusive, pelo art. 18, da Lei.

Já o inciso V, elenca o princípio da qualidade dos dados, que 

ou operador), pode o titular sofrer prejuízos de várias ordens. 

dados.
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O próximo princípio é o da transparência, disposto no inciso 
-

do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, obser-
vados os segredos comercial e industrial”. Seu propósito é o 
de propiciar ao titular, saber quem é o agente do tratamento e 
as características claras e transparentes do que será realizado 
com os seus dados.

Na obra de Borelli et al. (2021, p. 157), frisa-se ser “[...] im-
portante que os controladores considerem os titulares vulne-

tratamento, notadamente quando ocorrer por meios digitais, 
em uma ‘conduta silenciosa’”. Em especial, conforme explica 
Luhman (2005, p. 53), destacado por Borelli et al. (2021, p. 157), 

A segurança, outrossim, faz parte dos princípios elencados 

técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

todo o tempo em que o controlador possuir os dados, ou seja, 
durante todo o processo referente ao tratamento, com início 

-
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da prevenção

tratamento de dados pessoais”.

pelo operador não deve ser apenas no aspecto repressivo, 
quando e se houver causado danos ao titular. A ideia é, jus-
tamente, evitar, ao máximo, que isso ocorra, primando-se 

prevenir do que remediar”.

não 
discriminação

sensíveis”, que abrangem origem racial, étnica, opinião política, 

Preocupa-se a Lei, portanto, com os possíveis danos físicos, 
materiais ou imateriais diante da falha ou dolo no tratamento 

responsabi-
lização e prestação de contas -

-
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durante todo o tempo em que os dados estiverem sob seu 
poder, devendo analisar a conformidade legal dos dados e im-

3. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS 
DISCRIMINATÓRIOS PELOS 
EMPREGADORES

Estabelecidas as balizas dos tópicos antecedentes, faz-se 
possível adentrar no tema central deste artigo, acerca da 

-

de trabalhadores.

dos dispositivos nela referidos, como em razão dos princípios 
-

Sobre o assunto, adiante ver-se-á maiores detalhes.

3.1. Da ilicitude

Na esfera trabalhista, o assunto em comento já vem sendo 
tratado há anos, independentemente de sua abordagem 
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atribui à República Federativa do Brasil o fundamento da 
dignidade da pessoa humana. Mas não encerra por aqui. O 
art. 5º, caput 
todos são iguais perante a lei, sendo invioláveis o direito à 

como que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 

privada, da honra e da imagem das pessoas.

-

motivo de sexo, idade, cor ou estado civil.

Não bastassem tais dispositivos, que já deixam clara 
-

princípio possa se perfectibilizar.

Seguindo essa toada, e em respeito à Norma Maior, 

-
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Art. 1o

prática discriminatória e limitativa para 

-
nal, idade, entre outros, ressalvadas, nesse 

art. 7o

Nessa mesma linha, o novo Código Civil, em 2002 (Lei nº 

de um direito excede manifestamente os limites impostos 

devem ser aplicadas, na esteira do que frisa o art. 8º da Con-
in verbis

Art. 8º - As autoridades administrativas e a 

legais ou contratuais, decidirão, conforme 

por eqüidade e outros princípios e normas 
gerais de direito, principalmente do direito 
do trabalho, e, ainda, de acordo com os 
usos e costumes, o direito comparado, mas 
sempre de maneira que nenhum interesse 

interesse público.
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1º O direito comum será fonte subsidiária do 
direito do trabalho

A respeito da matéria, o Ministério Público do Trabalho, 

ao Membros e Membras, destacando ser discriminatória a 
conduta do empregador de exigir certidão de antecedentes 

.

-

-
dou diversos atos normativos editados pelo Poder Executivo 

, aí incluído o 

seu art. 2º, estabelece competir aos países signatários a for-

salvo previsão legal, e certidão negativa em órgão de consulta creditó-
ria, como SERASA, SPC ou qualquer outra entidade similar, bem como 

-
-



O USO DE DADOS PESSOAIS E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RELAÇÃO DE TRABALHO

aos usos nacionais, a igualdade de oportunidades e de trata-

-

General Data Pro-
tection Regulation – GDPR

Em vista de todo o exposto, a prática de empregadores 
constante em exigir documentos ditos discriminatórios, para 

-
res encontra-se vedada pelo ordenamento jurídico.

exigido.

O Tribunal Superior do Trabalho já havia se pronunciado 



O USO DE DADOS PESSOAIS E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RELAÇÃO DE TRABALHO

de antecedentes criminais, quando não 
amparada em previsão legal ou em face 

ou, em sendo legítima, nos casos em que 
comprovado o caráter discriminatório da 

de que o dano é in re ipsa e independe 

hipótese, o autor foi contratado para a fa-

-
cedentes criminais, conforme delineado no 
acórdão embargado. Acontece que, ante as 

para essa atividade, não é possível concluir 

-
to adotado pela ré, nos moldes descritos 

-

por danos morais, a decisão embargada 

Corte Superior, o que torna superados os 

conhecido e não provido. (TST. AgR-E-RR-

Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
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A consulta a bancos de dados creditórios, como SPC e 
SERASA, vai ao encontro do que retratado, pois há desvir-

-
-

semprego prévio, será com a nova oportunidade que saldará 
suas dívidas e liberará seu nome dos cadastros creditórios.

O TST também já se pronunciou sobre a questão, antes 

-

-

-

in casu

prestado, tampouco atesta a idoneida-
de do empregado, o que demonstra se 
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-

exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
-

de vigilante, não se constata a previsão 

ao crédito. Recurso de revista de que se 
conhece e a que se dá provimento. (TST. 

Ministro Pedro Paulo Manus, 7ª Turma, Pu-

-
-

tado e de forma arbitrária.

de novos trabalhadores, ou até exigidas durante o curso do 
-

empregado, no caso de débitos, perdas ou outros prejuízos ao 

Consoante todos os dispositivos legais antes mencionados, 

denota conduta discriminatória e vai de encontro ao princípio 



O USO DE DADOS PESSOAIS E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RELAÇÃO DE TRABALHO

1º-A, da CLT. 

morais decorreu da conduta da empresa 

curso do contrato de trabalho, no valor de 

contrato de trabalho.

3 – O TRT concluiu que a conduta da 
empresa foi ilícita “por atentar contra os 
princípios da boa-fé objetiva (crença de que as 
partes hajam conforme a ética); da alterida-
de (não pode o empregador compartilhar dos 

(a relação de trabalho tem como pressupos-

482 e 483 da CLT); e da não discriminação 

exageradas para o acesso ao emprego)”. A 
Corte regional também considerou “abuso 
de direito aplicar essa garantia do direito civil 
em relação de trabalho”. O Colegiado deter-

danos morais no montante de R$ 10 mil. 
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4 – No caso concreto, os danos morais 

pela conduta ilícita e abusiva da empresa 

contrato de trabalho, o que extrapola o 
-

missível para o exercício das atividades 
-

responsabilidade da empregadora pelos 
riscos da atividade econômica. Ao contrário 
do que alega a reclamada, não era neces-
sário prova de que o reclamante tivesse 

de danos morais (imateriais), o que se exige 
é a prova dos fatos que ensejam o pedido. 

em montante superior àquele estipulado 
pelo TRT. 

5 - Recurso de revista de que não se conhece. 

nosso)

dito, também ilícita a conduta, pois não pode o empregador 
tentar transferir os riscos da atividade ao empregado, já que a 

e assim, em assumir os ônus da atividade econômica.
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A par de todo esse abuso de direito já relatado, inobstan-

as condutas abusivas acima narradas continuam ocorrendo, 

-
cípios foram inseridos no ordenamento jurídico nacional no 

ajudando a coibir tais condutas discriminatórias.

É o que se verá adiante.

3.2. Da violação à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais

Conforme ressaltado no início deste artigo, o objetivo pri-

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da per-
sonalidade da pessoa natural (caput do art. 1º), aí abrangidos 
os trabalhadores.

-

privada dos futuros ou já empregados, independentemente 
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Em artigo da lavra de Barzotto e Cunha (2020, p. 250), 

sobre o consentimento daqueles como requisito para trata-
mento de dados.

até porque trata-se de Lei em caráter geral, oportunidades em 
que será possível também uma maior abordagem no tocante 
ao mencionado consentimento.

quem contrata, confere as ordens, dirige os trabalhos, em um 

Em sua tese de doutorado, Sanden (2012, p. 75), em refe-

-
Opinion 

8/2001, on the processing of personal data in the employment 
context, adopted on 13 Sep. 2001, 5062/01/EN/Final, WP 48, p. 

-
mento pelo medo de perder uma eventual 

-
cado ou até de perder o emprego. Ainda, 
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-
timento no contexto do emprego, outros 

-
cia na decisão do empregado, como os de 

Segundo porque pode ser enganosa a 
tentativa de legitimar o processamento por 

-
dor precisa processar dados pessoais do 

Portanto, mesmo havendo o consentimento, a colheita de 
dado sensível de empregados, ainda se apresenta passível de 
questionamento.

-
mento admite-se, apenas, residualmente, e se exercido dentro 
de determinados limites, que são formulados por regras com-
plementares.

-
dos brevemente neste artigo, bem como dos princípios cons-

de futuros ou atuais empregados, especialmente no tocante 
-
-

ciada por Chehab (2012, p. 1080), em casos, por exemplo, de 

Constitui-se uma intromissão na privacidade do candidato ao 
emprego.
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O Tribunal Superior do Trabalho, independente de ainda 

posicionamento de limitar o tratamento de dados de empre-
gados indevidamente, E, provavelmente, continuará seguindo 

-

prévia aos cadastros do SPC e SERASA”, 
entendeu que, “não obstante tal fato seja 

-
didatos, não se colocava como fator de eli-

que “a empresa contratante não se obriga a 
ser surpreendida por eventuais ilícitos pra-
ticados por seus candidatos”. [...] Os citados 

-
ditícias, entre outros, para o fornecimento 
de crédito para pessoas com histórico de 

-
dentemente do motivo que as levou a tanto, 
não se destinando à consulta prévia de 
candidato ao emprego - conduta claramen-

modo, a consulta prévia dos candidatos aos 
cadastros do SPC e SERASA acarretou dano 

-

de prejuízo sofrido pela coletividade de tra-
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de candidatos submetidos à consulta). A 
prática dos citados atos antijurídicos e dis-

-
nio moral coletivo, sendo, portanto, passível 

-
pectiva. Recurso de revista conhecido e 

Turma, Relator Ministro José Roberto Freire 

dados dos seus empregados, agora restaram fortalecidas com 

aqui exposto, inclusive do posicionamento jurisprudencial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

dados de pessoas naturais, dentre elas os trabalhadores.

vez mais, se apresenta necessário o resguardo dos direitos 
inerentes às pessoas naturais.
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A Lei trouxe diversos dispositivos que norteiam o tratamen-

e à dignidade da pessoa humana. Nesse contexto, os princí-
-
-

mento de dados de documentos em meio digital, assim como 
em meio físico.

normas nacionais e internacionais, auxiliando no campo traba-

de trabalho, em que empregadores exigem documentos que 

empregados o ônus da atividade econômica, como em casos 

pronunciamento do Tribunal Superior do Trabalho sobre a 

empregadores podem exigir documentos referentes à vida 
-

direitos dos trabalhadores encontraram suporte suplementar.
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